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Artigo 7.º -B

Direção de Serviços de Auditoria e Controlo Interno

À Direção de Serviços de Auditoria e Controlo In-
terno, abreviadamente designada por DSACI, compete:

a) Propor anualmente um plano de atividades de au-
ditoria e controlo interno na SGMF, que, em função dos 
fins a alcançar e da avaliação do risco, possa incidir na 
atividade de qualquer unidade orgânica da SGMF;

b) Realizar ações de auditoria e controlo nos do-
mínios operacional, contabilístico, financeiro, patri-
monial, informático e de recursos humanos, visando, 
em conjunto com as demais unidades orgânicas, pro-
mover uma cultura rigor, segurança e qualidade, de 
acordo com a especificidade das áreas de atividade 
prosseguidas;

c) Elaborar um relatório sobre cada auditoria ou ve-
rificação realizadas, apresentando recomendações para 
a correção de procedimentos considerados incorretos, 
ineficazes ou ilegais, tendo em vista a melhoria do fun-
cionamento dos serviços;

d) Acompanhar a implementação das recomendações 
apresentadas;

e) Analisar a salvaguarda dos ativos, desde o seu 
registo contabilístico até à verificação física;

f) Analisar o processo de utilização dos fundos e o 
cumprimento dos limites legais à assunção de encargos;

g) Verificar o nível de cumprimento, por parte de 
toda a estrutura orgânica, das diretrizes emanadas pela 
direção da SGMF e avaliar sobre a sua compreensibili-
dade e adequação aos objetivos de economia, eficiência 
e eficácia;

h) Examinar e apreciar a razoabilidade, suficiência, 
fiabilidade e aplicação dos controlos contabilísticos, 
financeiros e operacionais com vista à promoção de um 
controlo interno eficaz;

i) Avaliar o nível de confiança, exatidão e integri-
dade dos registos contabilísticos e aferir a fiabilidade 
da informação financeira produzida e dos instrumentos 
de gestão;

j) Analisar a fiabilidade, adequação e eficácia dos 
sistemas de informação organizacional com vista à 
identificação das áreas de risco e apresentação de re-
comendações que melhorem o funcionamento destes 
sistemas;

k) Acompanhar as auditorias realizadas à SGMF por 
entidades externas;

l) Emitir parecer sobre medidas tendentes a melho-
rar a eficiência dos serviços e a modernização do seu 
funcionamento, quando tal lhe for determinado pela 
Direção;

m) Desenvolver ações de sensibilização junto das 
várias unidades orgânicas e das demais estruturas a que 
a SGMF presta apoio no sentido da promoção do maior 
aperfeiçoamento dos procedimentos adotados;

n) Apoiar na elaboração do plano de prevenção de 
riscos de gestão, corrupção e infrações conexas e moni-
torizar a sua execução, contribuindo para a elaboração 
dos relatórios periódicos da sua implementação;

o) Fomentar e monitorizar a implementação das me-
didas de Simplificação e Modernização Administrativa;

p) Elaborar um relatório anual da atividade desen-
volvida.»

Artigo 4.º

Revogação

São revogados as alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 1.º e 
os artigos 3.º e 5.º da Portaria n.º 112/2012, de 27 de abril.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 21 de dezembro de 2017.

111021729 

 AMBIENTE

Portaria n.º 27/2018

de 19 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente, 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, ainda, 
proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta para 
a proteção dos sistemas de abastecimento de água prove-
niente de captações subterrâneas, em situações de poluição 
acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção es-
tão sujeitas ao regime jurídico decorrente do mencionado 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao 
disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, 
de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Águas de 
Alenquer, S. A., a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos do perímetro de proteção 
para a captação de água subterrânea destinada ao abaste-
cimento público de água, no polo de captação de Casais 
da Pedreira, no concelho de Alenquer.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso das 
competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, ao 
abrigo da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 7590/2017, de 18 de agosto, publicado no Diário da 



Diário da República, 1.ª série — N.º 14 — 19 de janeiro de 2018  469

República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2017, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de prote-
ção da captação designada por F4 do polo de captação de 
Casais da Pedreira, localizada no concelho de Alenquer, 
nos termos do disposto na presente portaria.

2 — As coordenadas da captação referida no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao períme-
tro de proteção mencionado no artigo anterior corresponde 
à área delimitada através do polígono que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo II à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção as que têm como objetivo a conservação, 
manutenção e a melhor exploração da captação.

3 — O terreno abrangido pela zona de proteção imediata 
deve ser vedado e mantido limpo de quaisquer resíduos, 
produtos ou líquidos que possam provocar infiltração de 
substâncias indesejáveis para a qualidade da água da cap-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia e zona de proteção alargada

O perímetro de proteção da captação identificada no 
artigo 1.º não inclui a zona de proteção intermédia e a zona 

Polo de captação Captação M (m) P (m)

Casais da Pedreira . . . . . . . . . . . . F4 – 78373,1 – 55407,0

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata 

Vértices M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 78381,1 – 55413,9
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 78373,2 – 55404,7
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 78362,1 – 55413,4
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 78371,9 – 55424,0

 Nota. — As coordenadas da captação e dos vértices que delimitam a 
zona de proteção encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 3763 
(PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

111071366 

de proteção alargada, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 18 de janeiro de 2018.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas da captação 


